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A Comissão de ücitaçôes do Município de Àtatipe-Ce

Pelo presente, nos termos legais, e tempestir,'amente, venho apresentar recurso ao processo ücitztóío'ÍP 02.2022.

^tr.

Giordaoo Mota

Maxdata iníormática

Estâ men6agrm, incluindo sêu6 ânêxos, pode cônte! i.fomações p.ivilegiads e/ou de carárêr coflÊdenciâ], não podendo ser ÍetÍmsmitida s€m autorização
do rem€tenr€. Sc você não é o desthatáÍio ou p€sÊoâ âutorizâdâ a recêbê1., informâmo8 quê o seu u6o, diwkâção, cópiâ ou .rquiBmenro são p.oibido8.
Portanro, sÊ você t€ceb€u esta m€nsâgem por e.gâno, por favoÍ, nos infoÍme respondêndo imêdiâtme.te â este e-meil e em seguida âpague-â.

https:/,vebmailpro.uol.com.br/?xc=c573eaBê4ed93ba3bcÍb377c1o06asc#/webmait/0//tNBoxipâge:1/MTAlNzk 1t1

recurso CLASSIFICAÇÃo - ÍP 02.2022 -ARARIPE - licitâcao@araripe.ce.gov.br - webmail
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ÂO SENHOR PRESIDENTE DÀ COMISSÃO DE LICITA

PREFEITURÀ MUNICIPAI DE ÀXÀRIPE/CE 1r'*
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RECURSO ADMINISTRÂTTVO
TOMÃDÀDE PREÇOS N" 02/2O22-TP
OBJETO: Contratação dos serviços técnicos profissionais em contabiljdade apLcada ao

setor público, com nanúezâ técnica e singular, com comprovada notória especialização em
favor da conúatânte, na modalidade de assessoria e consu.ltoria técnica ptesencial
especializada e a distância

MÀXDÂTA INFORMÁTICÂ E PROCESSAMENTO DE

DÂDOS EPP, vem à presença de Vossa Senhoria, com esteio no art. 109, inciso I, alínea

b, da lri n" 8.666/93, âpÍesentâr RECURSO ÂDMINISTRÂTfVO em face da decisão

de classificação da empresa licitante SUPORTE CONTÂBILIDADE, ÀSSESSORIÂ - À
CÂBRAL DE OLIVEIRÂ NETO-ME, proferida nos âutos da Tomada de Preços n"

02/2022-TP, pelas razões que pâssâ â expor:
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l.PRELIMINARMENTE

De início, sopesâmos a tempestividade do presente tecurso

adminisrativo, tendo em conta que a intimação pâÍa o âto ocolreu em sessão, no dia

18/01/2023.

2.DOS FÂTOS E DO DIREITO

Trata-se de recurso administativo intelposto em nzào da decisão

proferida pela Comissão de ücitação da Prefeitura de Âraripe, que classificou em primeiro

lugat, a ücitante SUPORTE CONTABILIDADE ÂSSESSORIA - A CABRÀL DE

OLMIRA NETO-ME, nos âutos do processo adminisrativo de Tomada de Preços n"

02/2022-TP.

Com efeito, o inconformismo da empresa recorÍente origina-se no

fato de que â propostâ de preços âpresentada pela ücitante ciassificada, SUPORTE

CONTABILIDÂDE ÀSSESSORIA _ À CÀBRAL DE OI,IVEIRA NETO.ME, NO

montânte de R$ 350.400,00 (üezentos e cinquenta mil e quatÍocentos reais) é inequeível, a

par do disposto no art. 48 da Lei n" 8.666/93. Por analogia:

ÂGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇÂ.
Pleito de suspensão de certame licitatório. Licitação sob a modalidade carta
conüte. Desclassificação por apresentação de proposta inexeqúvel.
Presunção de legitimidade dos atos administrativos não afastada. Ausência
de elementos que demonstra"rn a exeqübilidade da proposta da Âgravante.
Decisão mantida. Recuso improvido. (IJ-SP - A7: 21523934120218260000
SP 2152393-47.20?1.8.26.0000, Relator: Claudio Âugusto Pedrassi, Data de

Julga.mento: 01/09/2021,2'Câmara de Direito Público, Data de Publicação:
01. /09 /2021)

ASSEMBLELA. LEGISI-ATIVA DO ESTADO DE MINAS GERÁIS.
ILEGITIMIDADE PASSIVA INOCORRENTE. LICITÂÇÂO.
PREGÃo ELETr.oNrco. pRoposTA rNExEeuÍ\aEL.
DESCI.ASSIFICAÇÃO CORRETÂ. EDITÂI. REQUISITOS
OBSERVADOS. DTRETTO ÚqUr»O E CERTO TNEXTSTENTE.
SEGURÂNÇA DENEGADÂ. 1. Â legitimidade passiva, no mandado de
segurânç4 decorre de a autoridade apontada como impetrada ter
competência para determinar a prâlca de ato apontado como sendo
omissivo ou desfazer o comissivo. 2. Â Mesa da Assembleia trgislativa do
Estado de Minas Gerais é parte passiva legítima para a ação em que se

questiona a desclassificação de proposta em pregão eleffônico, umâ vez que
decidiu o recurso administrativo do licitante e tem competência para
homologar o resultado do procedimento licitatório e revogâÍ ou anular o
certame. 3. A licitação é o ptocedimento administrativo que visa assegurar o
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princípio da isonomia e a seleçào da proposta mais vantâjosa para. o erâio.
Por outro lado, o edital é a lei especíÊca da licitação e vincula tânto 4
licitantes como a Administração Púbüca que o expediu. 4. A Lei n" 8.6ó6, de
1993, dispõe que serão desclassiÊcadas as propostâs com preços
manifestamente inexequír,eis. E, de acordo com o edital do Pregão
Eletrônico rf 53/2018, o licitante é responsável pelas traosações efetuadas

em seu nome, cabendo ao pregoeito verificar as propostas apresentadx,
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os

reqúsitos estabelecidos no'' edital. 5. Tendo o ücitante ofertado duas

propostâs inexeqúveis e soücitado a exclusão das duas, coÍreta â sua

desclassificação pelo pregoeiro, uma vez que o sistemâ do Portal de

Compras MG só permitia a exclusão do ultimo lance. Assim, peflnâneceu o
primeiro e que era inexeqúvel. 6. Segurança denegada, rejeitada uma
preliminar. CU-MG - MS: 10000181320086000 MG, Relator: Caetâno Leü
Irpes, Data de Julga mento: 04 /03 /2020, Data de Publica ção 11/ 03 /2020)

MÂNDÂDO DE SEGURANÇA Licitação- Pre$o presencial - Ptoposta
inexeqúvel - Inabilitação -Volação a direito líquido e certo - Âusência -

Impossibüdade: - Não há ilegalidade na desclassificação de licitante que

âpresente propostâ em manifesto desacordo com o objeto do edital,
interpretando-o de forma subjetiva que não se coaduna com seus te!Ínos
expressos.flJ-SP - APL: 1 00025554201 88260698 SP 1000255-

54-2018.8.26.0698, Relator: Teresa Ramos Marques, Data de Julgamento:
27 /05/2020, 10 Càmara de Direito Público, Data de Publicação:
27 /0s/2020)

I-ogo, em face do normativo âplicávei indicâdo, urge a recônsideÍação

da decisão de classificação proferida, considerando ter essa ÂdministÍação calculado o valor

da conttataçào em R$ 560.266167 (quinhentos-e sessenta mil, duzentos e sessenta e seis

reais e sessenta e sete centavos), e tendo â empresa classificada, SUPORTE

CONTABILIDÀDE ASSESSORIA A CABRÂL DE OLIVEIRA NETO-ME,

aprcsentado valor muito abaixo do orçâmento de metcado indicado pela Ptefeitura de

Aradpe.

Assim posto, e de modo ineqúvoco, o vâlôr de R$ 350.400,00

(ttezentos e cinquenta mil e quatocentos reais) é clammente müto inferior ao valor

computâdo, justificando-se a necessidade da demonstração da exeqúbilidade da proposa

de preços vergastada.

Em verdade, é pertinente que seja realizzda üligência, com o Eto de

se dirimiÍ a situação posta, opom:nizando o licitante SUPORTE CONTABILIDÂDE

ÀSSESSORIÂ - A CÀBRÂL DE OLIVEIRÁ NETO-ME âpresentaÍ documentos que

assegurem a sua capacidade em executâr os serviços pelos preços indigtâdos.
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Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da rrrrq$9t
saber:

A desclassificação por inêxeiiúbüdade não se dará de forma sumária, em
todos os casos será oportunizado ao licitante à comprovação da

exeqúbilidade do preço ofertado, considerando aquele praticado no
mercado". (ICU - Plenário - Acóràão 1695/2019).

Na esteira, de acordo com o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará:

CONSTITUCION,AI E ÂDMINISTRÂTIVO. REMESSA NECESSÁR]Á
EM MÀNDADO DE SEGURÁNÇÂ. UC]TAÇÃO. TOMÂDÀ DE
PREÇO. DESCI-ASSIFICAÇÂO DA IMPETRÂNTE POR PROPOSTA
INEXEQUÍ\'EL. PRESUNÇÃO REI.ATIVA. POSSIBILIDADE DE
COMPROVAR Â EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTÂ. SÚMULA 2ó2

DO TCU. INOBSERVÂNCIA. REMESSA NECESSÁRIA
CONHECIDÂ E DESPROVIDA. ACORDÃO ÂCORDA a TuTma

Julgadora da Segunda Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do
Estado do Cearâ, pot unanimidade, em conhecer da Remessa Necessária,
para desprovêJa, nos terrnos do voto da Desembargadom Relatora.
Fonaleza, 2ó de maio de 2021. MÂRtÂ IRANEIDE MOURÂ SILVA
Presidente do Órgão Julgador TEREZE NEUMÂNN DUARTE CI{A\aES
Relatora ([J-CE - Remessa Necessária CíveI 00005341520198060040 CE
0000534-1 5.201 9.8.06.0040, -Relator: TEREZE NEUMÂNN DUARTE
C[{ÂVES, Data de Julgamento: 26/05/2021, 2" Càrnara Direito Público,
Data de Publicação:26/05 /2021)

Em assim sendo, diante dos atgumentos acima dispendidos,

depteende-se set o pedido possível e plausível. Demais üsso, ihstrando, atÍavés de um breve

histórico de valores nas contatações semelhantes te tza,das pela Ptefeitura de Âraripe é

possível ratiÊcar as considerações postas.

Noutto giro, a necessidade de demonstração da condição de

exeqübüdade âvefltâdâ também deriva do intetesse púbüco envolvido, tendo em visa que

a Prefeitura de Àradpe, através de procedimento de Ineígibilidade de licitação t" 07 /2022-

INEX, conratou a mesmâ empresâ, SUPORTE CONTÀBILIDADE ASSESSORIA - A
CÂBRÁL DE OLI\,'EIRA NETO-ME, para execução dos mesmos serviços, o montânte

de R$ 525.400,00 (quinhentos e vinte e cinco mil e quztÍocentos reais).

Dito isto, âo ser contÍâtâda diretamente, ou seja, por Inexigibiüdade

de licitação, â empresa SUPORTE CONTABILIDADE ASSESSORIÂ - Â CÂBRÀL DE

OLI\GIRÂ NETO-ME âcresceu o considetável valor de Rg 175.000,00 (cento e setenra e

cinco mil reais) em sua proposta de preços. htrps:/ / municipios-
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De modo que, ou â propostâ de pteços aptesentada na Tomada de

Preços n" 02/2022-TP, de fato, é inexeqúvel, ou, a Prefeitua de Âraripe teve prejúzo

Enanceiro âo conúâtâr â empresâ SUPORTE CONTÂBILIDÂDE ÀSSESSORIA - Â

CÀBRAL DE OL[\,'EIRÂ NETO-ME, sem licitação.

Pot fim, tegistramos que os mesmos serviços e Unidades

Orçamenárias que contÍatâÍam a empresâ SUPORTE CONTÂBILIDADE

ÀSSESSORIÁ - A CABRAL DE OLIVEIRÂ NETO-ME, por Inexigibilidade de licitação,

são as mesmas constantes no pÍocesso de Tomada de Preços n" 02 / 2022-'ÍP,

demonstando que não houve acréscimo ou diminúção de serviços e contÍatantes.

ir mLrnt cl los-

li ci tac oe s. tc e. ce. v.br index. licitacao dctah

3. DO PEDIDO

Ante o exPostô, requer o recebimento do recurso administrativo,

porque tempestivo e, no mérito, o seu proümento , ern rtzào da ausência de exeqúbilidade

da proposta de preços da ücitante SUPORTE CONTÀBILIDÀDE ASSESSORIÂ, nos

termôs do at. 48 da ki de Licitações e Contatos Públicos.

Por fim, pugna seja o présente recurso âdministÍâtivo submetido à

decisão da autoridade superior, nos tennos do art. 109, da ki de Licitações e Contratos

Públicos.

Foxt eza/ C8,20 de janeiro de 2023.

GIORDANO
BRUNO ARAUJÔ
CAVALCANTE
[,lOTA:6183475033
4

Giordano Bruno Araúio Cavalcante Mota
Maxdata Informática
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Entendendo Vossa Senhoria de modo diverso, requer seja abena

diligência, ex ai, zrt. 43, § 3', da Lei n" 8,666/93, a Êm de que â empresâ SUPORTE

CONTÂBILIDADE possa aptesentar documentação comptobatória da exeqübilidade de

sua proposta de preços e declatando, ademais, seÍ â mesmâ exeqúvel.


